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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR 
ATA DA 23ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA
                       Aos vinte e nove dias do mês de julho de dois mil e quinze, às 10:08 horas, no auditório do prédio sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, em Belém, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, reuniram-se os Membros do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, o Subdefensor Público Geral ADALBERTO DA MOTA SOUTO; o Corregedor Geral ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos, VLADIMIR KOENIG, HELIANA DENISE DA SILVA SENA e MARCOS ASSAD. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros LEA CRISTINA BAPTISTA DE SIQUEIRA DE VASCONCELOS SERRA, JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, ARTHUR CORREA DA SILVA NETO, KÁTIA HELENA COSTEIRA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Presente também a Representante da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, MARIALVA DE SENA SANTOS. Aberta a sessão, considerando a existência de quórum para a sessão, e considerando a pauta específica do Processo Nº 300/2015-CSDP, que trata de solicitação de licença remunerada para estudo pelo Defensor Público Carlos Eduardo Barros da Silva, tendo como relatora a Conselheira Heliana Denise da Silva Sena, o Presidente do Conselho informou que em breve estará deixando o cargo de Subdefensor Geral e que provavelmente a presente será a última reunião como Membro do Conselho. O Conselheiro Vladimir parabenizou o Presidente do Conselho, afirmando que foi muito proveitoso aprender com o mesmo, durante o período no Conselho. A Representante da ADPEP pediu a palavra para agradecer ao Presidente do Conselho pela realização da presente sessão extraordinária, e que sua atuação como Presidente do Conselho em exercício, Subdefensor Geral e Defensor Público foi de grande contribuição para o crescimento da instituição e da entidade de classe. Por fim, afirmou que a presenta data é fundamental para o Defensor Público Carlos Eduardo e para a instituição, enquanto estímulo à capacitação profissional e retorno ao assistido de nosso Estado, sendo o referido Defensor uma referência em Direitos Humanos e que independente de qual fosse o resultado da sessão, fez o apelo para que o Conselho mantenha seu posicionamento, como sempre contribuiu aos colegas que submeteram seu requerimento ao Conselho e lhes foi deferido. A Representante diz que sabe da deficiência de profissionais na Instituição, mas que também sabe que a gestão possui mecanismos para solucionar tal problema. 

O Presidente do Conselho agradeceu as palavras do Conselheiro Vladimir e da Dra. Marialva, passando a palavra à Relatora do processo, Dra. Heliana Sena, que tão logo procedeu à leitura de seu voto:

“RELATÓRIO 



O Defensor Público de 3ª Entrância, Carlos Eduardo Barros da Silva, atuante no NAECA, requereu, a este Egrégio Conselho, licença remunerada de afastamento para estudos, com o objetivo de cursar Mestrado em Estudos Avançados em Direitos Humanos, pela Universidad Carlos III de Madri/Espanha, curso acadêmico anos 2015/2016.



Em seu requerimento, o Proponente destaca a finalidade do Mestrado de impulsionar a formação de um professorado, permitir especializações, dentre outras. Destaca ainda a importância da Universidade que oferece o curso, a qual é formada por juristas de renome internacional.



O Proponente também junta a documentação a qual se refere o Art. 2º da Resolução CSDP nº 80 de 29 de outubro de 2011, que regulamenta a liberação para especialização, mestrado e doutorado, arguindo ter preenchido todos os requisitos constantes no dispositivo.



Instado a se manifestar, o Coordenador do NAECA em exercício, Etelvino Quintino Miranda de Azevedo, posicionou-se no sentido de que, devido à limitação do quadro funcional de Defensores lotados no Núcleo, torna-se necessário o remanejamento de outro Defensor Público para atuar no NAECA em substituição ao Proponente, a fim de que não haja prejuízo ao serviço.



Por sua vez, o Diretor Metropolitano proferiu despacho no qual informa ser impossível remanejar, no âmbito da Diretoria Metropolitana, outro Defensor Público para substituir o Interessado.



Em seguida, a Consultoria Jurídica elaborou parecer técnico, no qual:

a) atenta para a duração do afastamento para mestrado, que, conforme Art. 1º, §1º da Resolução CSDP nº 080/2011, será de 1 (um) ano, salvo comprovação prévia da necessidade de prazo maior;

b) destaca que o deferimento da licença para estudo é ato discricionário e deve atender aos interesses da Instituição;

c) entende ser necessária a manifestação da Diretoria do Interior, para que informe se há possibilidade de remanejamento de Defensor, de seu âmbito, para o NAECA, tendo em vista as manifestações da Chefia Imediata e Diretoria Metropolitana;

d) ressalta que existem documentos pendentes de juntada pelo Interessado, com base no Art. 2º da Resolução CSDP nº 080/2011;

e) menciona a limitação quantitativa de afastamentos para curso, referida no Art. 11 da referida Resolução, que será de até 07 (sete) Defensores Públicos;

f) atenta para as hipóteses de posse em cargo público inacumulável durante o período de afastamento ou interrupção do curso sem justa causa, que acarretarão na devolução dos valores recebidos a título de vencimento e vantagens, conforme art. 10, da Resolução em comento;

g) conclui que só haverá possibilidade de deferimento da licença, caso haja possibilidade de remanejamento de Defensor Público, pela Diretoria do Interior, OU se a autoridade superior competente puder garantir a continuidade na prestação dos serviços públicos, atendida a conveniência administrativa e interesse público e demais condições aludidas no Parecer.



VOTO
  


O Art. 1º da Resolução CSDP nº 80 de 29 de outubro de 2011 dispõe que:

Art. 1º As liberações de que trata o art. 33, inciso III, da Lei Complementar nº. 54/2006 poderão ser autorizados pelo Conselho Superior da Defensoria Pública do Pará, desde que, atendida a conveniência e oportunidade administrativa e respeitado o interesse público, devendo, para tanto, ser observadas as demais prescrições legais e as regras estabelecidas nesta Resolução. 

(GRIFO NOSSO)



Dessa forma, não obstante sejam observadas as condições e requisitos disciplinados na referida Resolução, a licença só poderá ser concedida caso seja atendida a conveniência e oportunidade administrativa, respeitado o interesse público.



Nesse diapasão, a chefia imediata do Interessado e o Diretor Metropolitano, já se manifestaram quanto ao pedido do mesmo, de modo que restou constatada a impossibilidade de remanejamento de outro Defensor Público para substituí-lo.



Acerca das duas hipóteses de deferimento da licença, a qual se referiu a Consultoria Jurídica, esta Conselheira entende não ser cabível – além de injusto – o remanejamento de Defensor Público vinculado à Diretoria do Interior para atuar no NAECA, uma vez que o Interessado é vinculado à Diretoria Metropolitana e que a Instituição atualmente possui um quadro funcional de Defensores reduzido, com deficits em todos os núcleos e comarcas de atuação, e que cada Defensor é fundamental para que os núcleos funcionem satisfatoriamente. A segunda hipótese também resta prejudicada, haja vista que o a chefia imediata se manifestou no sentido de que não pode garantir a continuidade dos serviços públicos, sem que haja um Defensor Público para substituir o Interessado.



Desta feita, Excelências, apesar desta Conselheira entender que a especialização dos Membros desta Casa é de extrema importância para o desenvolvimento e evolução da Instituição e que os mesmos devem ser estimulados a cursar mestrados e doutorados em matérias de interesse da Defensoria Pública, não concordo com a concessão da licença ao Interessado, tendo em vista a notória situação de nosso quadro de Defensores, corroborada pelas manifestações da Chefia Imediata do Interessado e Diretoria Metropolitana, o que impossibilita o afastamento do Interessado sem que haja prejuízos às atividades do NAECA. 



Assim, voto pelo INDEFERIMENTO do pedido do Interessado, com a ressalva de que tal indeferimento não é definitivo. Solucionados os fatores impeditivos de concessão da licença, seja com a mudança de posicionamento das autoridades superiores, seja com a posse de novos Defensores Públicos que venham a suavizar a situação do quadro funcional, nada impede que o Interessado apresente novo requerimento.



É como voto.”
Com a palavra o Conselheiro Marcos Assad, este frisou que o Requerente preencheu todos os requisitos e que a matéria do mestrado é de interesse da instituição. Todavia, lembrou que nos casos anteriores, a chefia imediata e diretoria metropolitana avalizaram a possibilidade de deferimento e relatando que não haveria prejuízo. Disse que no presente caso, há manifestação expressa do coordenador de que só concorda se houver remanejamento e que o diretor metropolitano afirmou não ser possível remanejar. O Conselheiro concluiu que a partir desta data, para não haver decisões controversas, sua orientação é que, salvo melhora do quadro funcional, o mesmo vota pelo indeferimento, acompanhando a Relatora, porém reconhecendo a importância de aperfeiçoamento dos profissionais. O Conselheiro pediu ao Presidente do Conselho que atente para a uniformidade das decisões, para que a partir daquele momento, não se conceda licença para nenhum Defensor Público.
Por sua vez o Conselheiro Vladimir Koenig passou a seu voto, afirmando que é incontroversa a regularidade formal, que a temática do programa em Direitos Humanos é muito importante, uma vez que a Defensoria Pública é o único órgão brasileiro que tem como finalidade expressa a promoção dos Direitos Humanos, concluindo que a formalidade do pedido e o interesse da Defensoria Pública foram alcançados. Disse ainda que a Instituição que oferece o Mestrado é extremamente bem conceituada, citando que a Defensora Pública Anelise cursou Mestrado na mesma Instituição e hoje é uma excelente palestrante para a Defensoria Pública. Disse ainda que é uma Instituição séria, sendo um curso reconhecido pela UFPA, como uma nota alta. Concluiu que o que impede é a conveniência e oportunidade pela Defensoria Pública. A seguir, falou que à Consultoria Jurídica compete apontar legalidade e ilegalidade e não adentrar no mérito do ato administrativo, asseverando que o Parecer da Consultoria Jurídica se excedeu ao dizer que a Defensoria só poderá ceder se houver remanejamento, pois que isso compete a quem tem o poder discricionário, sendo o Conselho Superior apto a autorizar o deferimento e que a decisão final é do Defensor Público Geral. O Conselheiro entendeu que deve ser afastada por completo a exigência da Consultoria Jurídica. Aponta ainda que no início do Parecer, a Consultora cita que o deferimento é ato discricionário. O Conselheiro falou também que possui uma interpretação diferente da posição do Coordenador, alegando que este não condiciona o deferimento da licença ao remanejamento, apenas aponta o que será necessário fazer, caso ocorra o deferimento. Afirmou ainda que o Coordenador não poderia limitar o poder discricionário do Defensor Público Geral, sendo uma manifestação opinativa e não vinculativa. A seguir, o Conselheiro indagou se em outros casos, a Consultoria Jurídica deu Pareceres negativos, visto que viu no Diário Oficial a concessão de licença ao Defensor Público Márcio Coelho para tratar de assunto particular e se indagou por que não houve Parecer negativo da Consultoria Jurídica nesse caso. Citou ainda, trecho do Parecer da Consultoria Jurídica que condiciona o deferimento da licença ao remanejamento de Defensor Público ou à garantia da continuação dos serviços públicos, alegando que há outras formas de manutenção da prestação de serviços e que existem dezenas de Defensores afastados de seus núcleos e que suas ausências são supridas pela acumulação de trabalho. Disse que, apesar de que esses Defensores continuam trabalhando em outro lugar, diferentemente do Requerente que se ausentará para estudos, a comparação pode ser feita, uma vez que não fará diferença para o Núcleo de onde o Defensor se afastou. O Conselheiro também mencionou que o mestrado pretendido pelo Requerente é uma oportunidade única, visto que é o tipo de oportunidade que não volta, argumentando que o mesmo provavelmente não terá chance de obter outra aprovação para cursar mestrado em Instituição internacional séria. Apontou que acredita no dever de incentivar o estudo, e que a duração é de apenas um ano, que é um investimento para a Defensoria Pública e que é um aperto que se justifica, concluindo que os Defensores que hoje acumulariam trabalho, poderiam se valer do mesmo para também se afastarem para estudo, contando com o apoio dos demais colegas. Ressaltou ainda que o papel do Conselho Superior é somente autorizar a apreciação do pedido pelo Defensor Público Geral, que decidirá com base na oportunidade e conveniência. Concluiu então, votando a favor da autorização para que o Defensor Geral decida pelo deferimento ou não da licença, divergindo da Relatora.
Em seguida, o Corregedor Geral passou ao seu voto, argumentando que a Corregedoria Geral tem divergência muito forte em relação à Administração e que uma das divergências é a questão da liberação, inclusive para atuação que não na atividade-fim. Entende que todos os Defensores deveriam atuar na área-fim, independente do cargo, mesmo de que de maneira menor, inclusive o Defensor Público Geral. Argumentou que é contra toda e qualquer liberação. Apontou ainda que existem 250 Defensores em atuação e que pelo menos 70 estão fora da atividade-fim, por diversos motivos, e que a situação hoje na Instituição é calamitosa. Afirmou que o Governador do Estado não está satisfeito com a Defensoria Pública, pois tem ciência da falta de Defensores nos municípios do Estado. Assim, entende que a Defensoria Pública não pode se dar ao luxo de liberar um Defensor sequer. Ressaltou que a acumulação de trabalho pelos Defensores Públicos é precária e esta nunca poderá ser feita sem perda na qualidade do serviço. Citou que todos os dias chegam reclamações na Corregedoria sobre falta de Defensor e que existem multas e advogados dativos a serem pagos, por conta da falta de Defensor. Explicou que a situação tem a ver com a falta de defensor e a falta de compromisso dos Defensores com a Instituição, argumentando que concorda com a capacitação de Defensores e que se a instituição pudesse, deveria liberar os Defensores que são merecedores disso, mas que o momento não é oportuno. Por fim, o Corregedor votou acompanhando o Relatório.

Com a palavra o Presidente do Conselho, este argumentou que existe diferença entre remanejar Defensores para atuar em outros núcleos, especialmente se houver maior rendimento do mesmo no núcleo para o qual foi transferido, e que a gestão não pode pedir Parecer para a Coordenação, para o Diretor Metropolitano, e para Consultoria Jurídica, sendo os três contrários ao deferimento, e depois a gestão ser a favor. Houve discussão entre os Conselheiros, uma vez que o Conselheiro Vladimir entende que o papel do Conselho Superior é de autorizar, com base no preenchimento dos requisitos, que o Defensor Público Geral decida acerca da licença. O Presidente do Conselho, por sua vez, entende que, sendo o Conselho Superior a última instância dentro da Defensoria e tendo inclusive o poder de destituir o Defensor Público Geral, cabe sim ao Conselho decidir de forma definitiva acerca da presente matéria. O Conselheiro Vladimir relembrou de outro caso julgado pelo Conselho em que foi acordado que os Membros do Conselho apenas autorizavam a apreciação pelo DPG. Todavia, o Conselheiro Marcos Assad afirmou que o caso mencionado, referente à Dra. Belém, era diferente do presente, haja vista tratar-se de contagem de tempo de serviço. O Presidente do Conselho procedeu à leitura do Art. 1º da Resolução 80, a qual fala que os pedidos poderão ser autorizados pelo Conselho Superior. O Conselheiro Vladimir indagou aos demais Membros se a partir de agora o Conselho negará todos os pedidos, sendo respondido afirmativamente pelo Corregedor Geral. Todavia, o Presidente do Conselho afirmou que não poderá vincular a presente decisão, uma vez que cada caso é um caso e que o Conselho muda com o passar do tempo. Alegou ainda que a presente reunião possui quórum reduzido e que os seis Membros ausentes poderão fazer diferença em um próximo julgamento sobre a mesma matéria. Por fim, o Presidente do Conselho votou com a Relatora. A solicitação do Requerente foi indeferida por maioria de votos, da seguinte forma: Conselheira Heliana Sena, Conselheiro Marcos Assad, Corregedor Geral e Subdefensor Geral – votaram pelo indeferimento; Conselheiro Vladimir Koenig – votou pelo deferimento.
Terminada a votação Presidente da ADPEP arguiu que, mesmo o pedido sendo indeferido, o processo deveria ser encaminhado ao Defensor Público Geral, pois que caberia a ele decidir, com concordância do Presidente do Conselho. Entretanto, os demais Conselheiros argumentaram que, sendo indeferido pelo Conselho, o processo deve ser arquivado. O Presidente do Conselho preferiu então realizar votação para decidir sobre o procedimento, sendo voto vencido, uma vez que votou a favor do encaminhamento ao Defensor Público Geral enquanto os demais Conselheiros presentes votaram contra e pelo arquivamento do processo.
Nada mais a tratar, o Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a presente sessão, às 11:31 horas,  cuja ata, Eu, ....................................................................................... PEDRO VICTOR NUNES DE QUEIROZ, Secretário Executivo Substituto do Conselho Superior, digitei e vai assinado por todos os Membros do Conselho.
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